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Ata da vigésima quarta Reunião Ordinária, do primeiro período de sessão legislativa da Câmara Municipal de Areado, Estado de Minas Gerais. Aos quinze dias do mês de julho, do ano de dois mil e dezenove, às dezenove horas, reuniram-se na Câmara Municipal, sob a Presidência do Vereador Antônio Borges Camargos, secretariada pelo Vereador Ézio José de Oliveira, presentes também os Vereadores:  Luiz Roberto Duarte Chain, Alexssander Bueno de Souza, Márcia Sebastiana Campos Riças, Raquel Monteiro de Oliveira e Silveira, Wellington de Paulo Domingues e Roberto César Domingues. Registre-se a ausência da Vereadora Fabiana Vieira dos Santos de Oliveira. O Presidente declara aberta a reunião. O Secretário da Mesa Diretora, Vereador Ézio José de Oliveira, lê a ata da reunião anterior, que foi aprovada sem restrições. Registrando as correspondências recebidas e expedidas, em especial: Protocolo:2027/2019, autor: Pedro Francisco da Silva - Prefeito Municipal, tipo: Decreto do Executivo - 2287/2019, assunto: Abre crédito adicional especial, recebida em 11/07/2019. Protocolo:2028/2019, autor: Câmara Municipal de Poços de Caldas, tipo: Ofício - 355/2019, assunto: convida para implementação de um Parlamento Regional composto por Câmaras da Região, no dia 23 de agosto de 2019, recebida em 11/07/2019. Protocolo:2029/2019, autor: Pedro Francisco da Silva - Prefeito Municipal, tipo: Ofício GP - 65/2019, assunto: encaminha projeção da receita do exercício para os fins da elaboração da proposta orçamentária do Legislativo e a previsão da receita do Município., recebida em 11/07/2019. Protocolo:2030/2019, autor: Flávio Rodrigues Gouveia Júnior, tipo: Requerimento - sn, assunto: solicita cópia do Ofício GP nº 06/2019 e documentos e Cópia Integral dos documentos que serviram para indeferir o pagamento do pedido de aditivo da T&T Edificações, recebida em 11/07/2019. Protocolo:2031/2019, autor: Pedro Francisco da Silva - Prefeito Municipal, tipo: Ofício GP - 66/2019, assunto: Responde ao Ofício 52/2019, encaminha parecer jurídico e informa que o medida judicial a fim de obter o devido amparo na alteração da alíquota do RAT, recebida em 15/07/2019. Publicado e encaminhado às Comissões Permanentes o Projeto de Lei nº 32/2019, que “Autoriza inclusão de área que menciona no perímetro urbano do Município”. Cumprindo disposições regimentais, art. 27, VIII, a Mesa Diretora apresenta os documentos de receita e despesa da Câmara Municipal, referente ao mês junho de 2019 e deixa-os à disposição dos Vereadores para apreciação. Vereadores inscritos para comunicações (Regimento Interno Art. 195 - O Vereador somente usará da palavra: I - no expediente, quando for para solicitar retificação ou impugnação de ata ou quando se achar regularmente inscrito; Art. 199, II – prazo para falar 5 minutos). Peço ao Secretário que verifique se há Vereadores inscritos para comunicações. O Secretário da Mesa Diretora Vereador Ézio José de Oliveira registrou os oradores inscritos no expediente: “Vereadora Raquel Monteiro de Oliveira e Silveira: “Boa noite a todos nobres colegas, eu não vou voltar a ler o ofício, como já foi lido pelo Ézio, 63/2019, no qual eu fui advertida por marcar uma reunião no Ministério Público, porém eu gostaria de deixar bem claro que eu não usei o meu nome de Vereadora, eu fui lá como cidadão, portadora do CPF 857.768.826-72, então como cidadão eu tenho direito de ir e vir e conversar com quem eu quiser, então a partir desse momento eu  acho que eu deveria ter sido comunicada com antecedência, vocês me conhecem muito bem, hora nenhuma eu iria num lugar e marcaria, usaria o cargo que estou ocupando por 4 anos, se um dia eu fizer isso vocês podem ter certeza que todos vereadores serão comunicados e convidados para tal reunião, do mais, vou deixar bem claro, vou trazer papel por escrito que fui lá como cidadã, como já fui outras vezes, a respeito de transporte, a respeito de água, transporte universitário, por muitas vezes eu fui lá, a respeito da feira itinerante que vinha em Areado, eu fui como cidadã, eu acho que eu tenho esse direito, não foi marcado hora nenhuma como vereadora e sim como cidadão. Então gostaria de deixar esclarecido isso daí, deixar que registre em ata e eu vou trazer alguma documentação falando que eu fui lá como cidadã e não vereadora e mesmo se eu tivesse ido como vereador, hora nenhuma, eu sei muito bem meu lugar aqui e quem eu represento, em hipótese alguma eu marcaria algo usando o nome de vocês, sei que são cidadãos de bem, todos trabalhadores, em hipótese alguma eu marcaria alguma coisa e sem comunica-los, muito obrigada.”. Ordem do Dia: Parecer, primeira discussão, e votação da Sindicância nº 001/2019, que visa apurar e acompanhar o índice de gastos com pessoal da Prefeitura de Areado. A Comissão Sindicância nº 01/2019 emitiu parecer esclarecendo que a Comissão de Sindicância nº 01/2019, constituída pelo Soberano Plenário da Sétima  Reunião Ordinária, do segundo período de sessão legislativa da Câmara Municipal de Areado, Estado de Minas Gerais, realizada aos 18 dias do mês de março/2019, para apurar e acompanhar o índice de gastos com pessoal da Prefeitura de Areado, formada pelos vereadores Raquel Monteiro de Oliveira e Silveira, Márcia Sebastiana Campos Riças e Roberto César Domingues, apresentar RELATÓRIO FINAL DOS TRABLAHO, ao passo que concluímos: Preliminarmente:  Ressaltamos as providências previstas nos §§ 3º e 4º do art. 169 da Carta da República que enumera as providências a serem tomadas para redução do índice de despesa com pessoal pelo Senhor Prefeito Municipal.  Em relação aos limites de gastos com pessoal, a Constituição Federal em seu art. 169 definiu que os limites são estabelecidos em lei complementar e nesse sentindo a Lei de responsabilidade Fiscal – LRF no art. 19 definiu limite para o município, bem como o art. 20 separou o Legislativo (6%) e o Executivo (54%). Por outro lado, o art. 59, § 1º, inciso II da LRF, que atribui ao Tribunal de Contas do Estado (TCE) a fiscalização do Município ao cumprimento das regras e metas, traçando o limite de 90% em relação ao limite do art. 20. Observamos então que o limite de 90% deveria representar um máximo de 48,6% em relação a gastos com pessoal, tendo sido ultrapassado em todos os índices calculados, conforme Ofício GP 72/2018 do Prefeito em novembro/2018 o índice acumulado naqueles 12 meses foi de 53,5% (incluindo a 1º parcela do 13º) à margem de ultrapassar o limite máximo de 54%. Nesse sentindo, ultrapassado o limite de 54% do limite de despesa com pessoal, aplica-se as penalidades adotadas pelo artigo 23 da LRF. Frisamos a determinação do inciso IV e parágrafo 1º, ambos do art. 5º da Lei Federal nº 10.028/2000 e ainda a tipificação dada pelo art. 359 G do Código Penal, respectivamente: Art. 5º Constitui infração administrativa contra as leis de finanças públicas: (...) IV – deixar de ordenar ou de promover, na forma e nos prazos da lei, a execução de medida para a redução do montante da despesa total com pessoal que houver excedido a repartição por Poder do limite máximo. (...) § 1º A infração prevista neste artigo é punida com multa de trinta por cento dos vencimentos anuais do agente que lhe der causa, sendo o pagamento da multa de sua responsabilidade pessoal. Art. 359-G. Ordenar, autorizar ou executar ato que acarrete aumento de despesa total com pessoal, nos cento e oitenta dias anteriores ao final do mandato ou da legislatura: (Incluído pela Lei nº 10.028, de 2000)) Pena – reclusão, de 1 (um) a 4 (quatro) anos. (Incluído pela Lei nº 10.028, de 2000) Observamos o art. 22 da Lei de Responsabilidade Fiscal, in verbis: Art. 22. A verificação do cumprimento dos limites estabelecidos nos arts. 19 e 20 será realizada ao final de cada quadrimestre. Parágrafo único. Se a despesa total com pessoal exceder a 95% (noventa e cinco por cento) do limite, são vedados ao Poder ou órgão referido no art. 20 que houver incorrido no excesso: I - concessão de vantagem, aumento, reajuste ou adequação de remuneração a qualquer título, salvo os derivados de sentença judicial ou de determinação legal ou contratual, ressalvada a revisão prevista no inciso X do art. 37 da Constituição; II - criação de cargo, emprego ou função; III - alteração de estrutura de carreira que implique aumento de despesa; IV - provimento de cargo público, admissão ou contratação de pessoal a qualquer título, ressalvada a reposição decorrente de aposentadoria ou falecimento de servidores das áreas de educação, saúde e segurança; V - contratação de hora extra, salvo no caso do disposto no inciso II do § 6º do art. 57 da Constituição e as situações previstas na lei de diretrizes orçamentárias. A Comissão de Sindicância REGISTRA: 1) o Poder Executivo Municipal vêm extrapolando o limite de gastos com pessoal imposto pela Lei de Responsabilidade Fiscal e o Prefeito não está adotando as medidas de contenção/redução das despesas determinadas pela legislação vigente; 2) Ofício GP nº 20/2019, que certificou, por meio da contabilidade do município, que o índice de despesas com pessoal, após a concessão de reajuste aos servidores da prefeitura, será de 53,9% (cinquenta e três virgula nove por cento). Informamos que essa Comissão não solicitou qual seria o índice atual. CONCLUSÃO:  Apesar dos fatos acima descritos, em especial o elevado índice dos gastos com pessoal da Prefeitura, o que coloca o Município em situação vulnerável e em risco de sofrer severas sanções, os membros Raquel Monteiro de Oliveira e Silveira e Roberto César Domingues decidiram propor o ARQUIVAMENTO, uma vez que existe a possibilidade de uma redução significativa no índice de despesa com pessoal, se o Chefe do Executivo aplicar a alíquota de 1%, referente ao RAT (Risco de Ambiente de Trabalho). Registrando que a Vereadora Márcia Sebastiana Campos Riças também é pelo arquivamento. Dessa forma, essa Comissão aconselha aos demais Vereadores o ARQUIVAMENTO da presente sindicância. Coloco em primeira discussão, oradores inscritos: (art. 199, V do Regimento Interno – prazo de 15 minutos, incluindo os apartes). O Secretário da Mesa Diretora Vereador Ézio José de Oliveira registrou que não houve discussões. Colocado em primeira votação nominal o arquivamento da Sindicância nº 01/2019 foi aprovada por 5 votos a 2, “voto vencido” dos Vereadores Luiz Roberto Duarte Chain e Ézio José de Oliveira. Segunda discussão, votação simbólica e redação final do Projeto de Lei nº 21/2019, que “Estabelece Diretrizes de elaboração do Orçamento do Município para o exercício de 2020, estabelece procedimentos na execução orçamentária e dá outras providências ”. Quórum Maioria Simples, votação simbólica. Coloco em segunda discussão, oradores inscritos: (art. 199, V do Regimento Interno – prazo de 15 minutos, incluindo os apartes). Colocado em segunda votação simbólica e redação final o Projeto de Lei nº 21/2019 foi aprovado por unanimidade de votos. Nada mais havendo a tratar, o Presidente declara encerrada a reunião, agradece a presença de cidadãos presentes e deixa os Vereadores convocados para a próxima. Para constar lavrou-se a presente Ata, que aprovada vai assinada pelo Presidente, Secretário e demais Vereadores presentes. 
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